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NOTA TÉCNICA Nº 001/2026 – AMSK/Brasil 

Assunto: Referência conceitual sobre anticiganismo (romafobia) para fins 
institucionais.  

Esta Nota Técnica estabelece a referência conceitual adotada pela AMSK/Brasil acerca do 

anticiganismo/romafobia, em consonância com normativas internacionais de direitos humanos, 

sem prejuízo das formas de autodeclaração e autodeterminação dos povos romani. 

Para fins institucionais, jurídicos e de incidência em políticas públicas, a AMSK/Brasil adota o 

conceito de anticiganismo (ou romafobia) conforme definido em normativas e documentos 

internacionais de direitos humanos, compreendendo-o como forma específica de racismo 

estrutural, histórico e sistêmico dirigido ao povo romani, em sua diversidade interna (Rom, Sinti, 

Calon, entre outros). O anticiganismo/romafobia caracteriza-se pela produção e reprodução de 

estigmas, estereótipos e práticas discriminatórias que operam de modo institucional e socialmente 

legitimado, resultando na exclusão, invisibilização, desumanização e negação do direito à 

autodeterminação, à escuta qualificada e à participação do povo romani na definição de categorias 

que lhe dizem respeito. Nos termos adotados por organismos internacionais, o anticiganismo não 

se restringe a atitudes individuais ou preconceitos isolados, mas constitui um padrão estrutural de 

racismo, que autoriza social e institucionalmente falar sobre o povo romani sem reconhecê-lo 

como sujeito de direitos e produtor legítimo de conhecimento sobre si.  

A adoção desta definição pela AMSK/Brasil tem por finalidade: I – alinhar-se às normativas 

internacionais de combate ao racismo e à discriminação étnica; II – promover a justiça epistêmica 

e o direito à autodeterminação dos povos romani; III – subsidiar a formulação, implementação e 

avaliação de políticas públicas e ações institucionais.  

Ressalta-se que esta referência conceitual não prejudica nem invalida outras formas de 

autodeclaração, autodenominação ou categorização identitária adotadas por indivíduos, grupos 

ou comunidades romani, devendo ser compreendida como instrumento técnico-jurídico de 

visibilização coletiva e enfrentamento do racismo étnico estrutural. 
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